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			PREFÁCIO

			Orientei o Roberto no mestrado e seu convite para prefaciar o livro muito me honrou.

			Relembrei meu envolvimento com políticas de avaliação enquanto pesquisadora no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Católica de Santos e, anteriormente, como coordenadora da avaliação dos cursos de graduação sob o PAIUB (Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras), nos anos 1990, e coordenadora da avaliação institucional da Universidade sob o SINAES (Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior), entre 2006 e 2010.

			Relembrei sua curiosidade, seu empenho como pesquisador iniciante e, principalmente, da qualidade do trabalho apresentado. Roberto foi a campo inúmeras vezes observar e entrevistar coordenadores de cursos de Administração do setor privado em municípios distintos, interessado em perscrutar, investigar in loco, sem se descuidar do necessário aporte para analisar o que viu e ouviu. Sua investigação resumida e ampliada com uma nova reflexão é aqui apresentada.

			Trata-se de texto necessário em análise de políticas educacionais. Registra e comenta de modo fundamentado uma política da educação superior brasileira. Aborda o SINAES que permanece em vigor desde 2004. Necessário, por focalizar política educacional duradoura, se observada a tradição fluida das políticas educacionais no país que sobrevivem ao sabor dos humores dos governos de plantão. Necessário, por destacar a dimensão educativa do processo avaliativo, vertente estranha à representação tradicional de avaliação como medida, controle, julgamento, classificação.

			Precedendo a dimensão avaliativa em destaque, o texto situa o leitor na especificidade da educação superior brasileira, sua emergência tardia, sua dimensão e sua complexidade, sem minimizar a hegemonia do setor privado sobre o público, característica de peso para o entendimento do SINAES e das transformações pelas quais passou e passa.

			A seguir, apresenta perspectivas teóricas sobre avaliação sob o prisma sociológico e o próprio SINAES, seus princípios, características inovadoras, transformações sofridas e a burocratização que crescentemente o contamina. Descreve a avaliação institucional, de cursos e de estudantes, o tripé sobre o qual se apoia. Vale-se de análises de pesquisadores que acompanham sua implementação e seus (des)caminhos.

			Em seus fundamentos, o SINAES articula avaliação educativa e regulação. A avaliação educativa, de natureza formativa, para aumentar a qualidade e as capacidades de emancipação. A regulação, com funções próprias do Estado, para supervisionar, credenciar, fiscalizar e similares. Ou seja, congrega como base funções usualmente dicotômicas.

			O delicado equilíbrio entre avaliação educativa e regulação defendido no SINAES ganha reforços com referenciais consagrados em avaliação educativa, democrática, qualitativa e emancipatória (SAUL, 2000; DEMO, 2002; DIAS SOBRINHO, 2000, 2008; entre outros) sem esquecer de pioneiros estudiosos da avaliação formativa na aprendizagem. O polêmico conceito de regulação encontra em Barroso (2005) e Dias Sobrinho (2008) reforços ratificadores de que a articulação avaliação educativa e regulação possibilita às instituições de educação superior superarem o controle burocrático. Possibilita avançarem para além de limites estabelecidos em direção à autorregulação, à autonomia institucional.

			Às referências e análise reunidas sobre o SINAES, Roberto avança, sem perder de vista a atual exacerbação de práticas burocráticas. Busca ampliar a ideia de avaliação educativa como recurso para revitalizar o Sistema como política educacional que é. Recorre à Pedagogia como ciência da educação e, valendo-se do conceito de prática pedagógica, introduz a ideia de política pedagógica pública. Um passo adiante na desmistificação da representação tradicional de avaliação e de política pública, fonte para novos estudos e reflexões.

			Prof.ª Dr.ª Maria Angélica Rodrigues Martins

			Professora Aposentada – Universidade Católica de Santos

			Santos, setembro de 2023.

		

	
		
			INTRODUÇÃO

			O presente livro discute o SINAES (Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior) e o sistema educacional superior brasileiro. O SINAES, instituído em 2004, tem como objetivos a melhoria da qualidade da educação superior, a orientação da expansão de sua oferta e o aumento permanente de sua eficácia institucional, acadêmica e social (BRASIL, 2004). Pensado para integrar as concepções de avaliação educativa e regulação (BRASIL, 2003b), o Sistema tem passado por mudanças desde seu lançamento.

			A trajetória do ensino de nível superior no Brasil teve início recente, se comparada com a tradição universitária de outras nações. Para a tradição ocidental, a primeira instituição universitária teria sido a Universidade de Bolonha, fundada em 1088. No Brasil, a primeira tentativa de organização desse tipo deu-se na década de 1910 (CUNHA, L. A., 1989).

			O ensino superior no país teve início com a vinda da família real em meados do século XIX. O Brasil, que naquela época ainda era uma colônia, não contava com instituições desse nível. Cabe mencionar que, desde meados do século XVI, em países da América Latina, como Argentina e México, já havia universidades católicas. Os primeiros cursos brasileiros foram os de Medicina e Direito. Dias após a chegada de D. João VI, foi instituída a Faculdade de Medicina da Bahia, em 1808 (CUNHA, L. A., 1989; PROTA, 1987; SAMPAIO, 2000; TRINDADE, 1999).

			Das características atuais da educação superior brasileira as mais relevantes são a heterogeneidade institucional e a forte presença da iniciativa privada. De um lado, a variedade institucional pode ser observada na diversidade de organizações acadêmicas das Instituições de Educação Superior (IES), em suas dimensões, missões e localização, tanto em termos regionais, quanto locais. Por outro lado, a relevância do setor privado se dá em razão da longevidade e de elementos quantitativos, ou seja, o elevado número de instituições e alunos matriculados.

			A expansão da educação superior brasileira com predominância do setor privado demanda ao Estado atuação constante no que se refere à avaliação do sistema. Contudo, assim como a trajetória desse nível de ensino, a avaliação na educação superior do Brasil também apresenta histórico recente, pois as primeiras iniciativas de avaliação do sistema de educação superior brasileiro começaram na década de 1980, mais especificamente em 1983, com o PARU (Programa de Avaliação da Reforma Universitária).

			Após o PARU, o Estado conduziu nova tentativa de consolidar um sistema de avaliação na educação superior. Portanto, em 1985, foi instituída a Comissão Nacional de Reformulação da Educação Superior (CNRES), com o objetivo de propor soluções aos problemas desse segmento educacional (BRASIL, 1985a). Já em 1986, foi lançado o GERES (Grupo Executivo para a Reformulação da Educação Superior) (BRASIL, 1986a) que conduziu seus trabalhos a partir do relatório elaborado pela CNRES.

			Na década de 1990, o governo instituiu o PAIUB (Programa de Avaliação Institucional nas Universidades Brasileiras), com o objetivo de “estabelecer diretrizes e viabilizar a implementação do processo de avaliação institucional nas universidades brasileiras” (BRASIL, 1993a, Art. 1º). Para a consolidação dessa política foi essencial o relatório proposto pela Comissão Nacional de Avaliação (CNA) no mesmo ano. Essa Comissão foi composta por organizações representativas de diversos segmentos ligados à educação superior. Essa mobilização entre entidades fortaleceu as ações dessa nova política. Assim, destaca-se a relevância do PAIUB para a elaboração de políticas seguintes.

			Em 1995, o PAIUB deixa de ser aglutinador da avaliação da educação superior, sem ser extinto, e o Exame Nacional de Cursos (ENC) foi instituído com o objetivo de avaliar as IES mediante o foco em resultados do ensino em cursos de graduação (BRASIL, 1995).

			Na sequência de reformulações, os esforços no sentido de desenvolver um sistema abrangente de avaliação ganharam outra forma em 2003, quando o MEC, por intermédio da SESU (Secretaria de Educação Superior), criou a CEA (Comissão Especial de Avaliação) com a finalidade de:

			analisar, oferecer subsídios, fazer recomendações, propor critérios e estratégias para a reformulação dos processos e políticas de avaliação do ensino superior e elaborar a revisão crítica dos seus instrumentos, metodologias e critérios utilizados (BRASIL, 2003a, Art. 1º.).

			No mesmo ano a Comissão apresentou o documento Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES): bases para uma nova proposta para a educação superior (BRASIL, 2003b). Com isso, em 2004, por meio da Lei nº 10.861, foi criado o SINAES, uma política com o objetivo de articular três eixos de avaliação, isto é, a avaliação de cursos, a avaliação de estudantes (por meio do ENADE (Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes)) e a avaliação institucional (por meio de avaliação externa e autoavaliação) (BRASIL, 2004).

			Ao longo de duas décadas, o SINAES sofreu diversas modificações que ampliaram suas características de avaliação como regulação com finalidades e sentidos de controle e auditoria, em detrimento de seu potencial pedagógico formativo. Esse aspecto, aliado à magnitude do setor privado na educação superior no Brasil, forma o escopo deste livro.

			Portanto, esta obra objetiva analisar e discutir o SINAES enquanto política educacional e seu significado para a educação superior no Brasil, considerando a heterogeneidade institucional e o contexto mercadológico desse segmento. Especificamente, pretende-se contribuir com a literatura sobre avaliação educacional no âmbito da educação superior brasileira.

			Este livro focou o setor privado em razão de sua abrangência. A falta de tradição universitária no Brasil leva, de certo modo, às instituições privadas a se balizarem estritamente por aquilo que está proposto pelo Estado em suas políticas de avaliação (MARTINS, M. A., 2009; SAMPAIO, 2000; ZAINKO, 2008). Para o setor privado, obter bons resultados nas avaliações é uma forma de expor seu produto ou serviço. Ou seja, na lógica capitalista da iniciativa privada, o número de alunos é tão importante quanto uma chancela oficial de qualidade (elemento fartamente divulgado pelas mídias quando são publicados resultados de avaliações externas).

			O livro está organizado em três capítulos. O primeiro, intitulado Educação superior no Brasil: subsídios para analisar uma política de avaliação, inicia-se com apontamentos sobre políticas educacionais e sua análise. Em seguida aborda a trajetória da educação superior no Brasil e apresenta o percurso das políticas que precederam o SINAES e sustentaram sua concepção.

			O segundo capítulo, Avaliação da e na educação superior: o SINAES em questão, expõe reflexão teórica acerca da avaliação na educação superior, traz análise esmiuçada sobre o Sistema e discute mudanças ocorridas desde sua implementação.

			O terceiro capítulo, A avaliação educacional como política pedagógica: o caso do SINAES, é uma síntese analítica produzida a partir dos capítulos anteriores. Desse modo, essa parte do livro indica a noção de política pedagógica como fundamento para sugerir limites e potencialidades da atual política de avaliação da educação superior brasileira.

			Ao final do livro são apresentadas considerações sobre a temática do texto e apontamentos para estudos futuros.

		

	
		
			CAPÍTULO I

			EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL: subsídios para analisar uma política de avaliação

			Avaliação implica um fundamentado conhecimento daquilo sobre o que interrogamos e atribuição de significados aos fatos, dados e informações que colhemos

			José Dias Sobrinho (1997, p. 72)

			Este capítulo é um exercício de contextualização, pois, para se aprofundar no SINAES, é necessário situá-lo. A educação superior no Brasil tem sua própria essência e constituiu-se a partir de sua realidade histórica, cultural e política.

			O capítulo inicia com breves apontamentos sobre políticas públicas, seus processos de análise e o cenário no qual o SINAES está inserido. Em relação à educação superior, o capítulo ressalta a relevância do setor privado, sua ampliação e diversificação. Por fim, apresenta a trajetória das políticas de avaliação da educação superior no país e destaca as iniciativas que antecederam o atual Sistema.

			O capítulo busca oferecer compreensões sobre o desenvolvimento da educação superior brasileira e das políticas de avaliação desse setor, de modo que o leitor possa identificar o surgimento do SINAES e a conjuntura na qual se encontra.

			1.1 Educação Superior no Brasil e políticas de avaliação

			O campo das políticas públicas é complexo, pois se insere no campo político no qual conflitos e disputas são situações cotidianas. Este livro trata de uma política pública de avaliação e, para compreendê-la, é fundamental conhecer seu contexto. Além do quadro onde se encontra o SINAES, é necessário abordar alguns conceitos e apontamentos sobre políticas públicas e análise de políticas educacionais.

			Para Saravia (2006, p. 28), uma política pública é um “fluxo de decisões públicas, orientado a manter o equilíbrio social ou a introduzir desequilíbrios destinados a modificar essa realidade”. Decisões essas, para o mesmo autor, “condicionadas pelo próprio fluxo e pelas reações e modificações que elas provocam no tecido social, bem como pelos valores, ideias e visões dos que adotam ou influem na decisão”.

			É possível considerar políticas públicas como “estratégias que apontam para diversos fins, todos eles, de alguma forma, desejados pelos diversos grupos que participam do processo decisório” (SARAVIA, 2006, p. 28-29). Em uma concepção mais operacional, o autor define que uma política pública seria:

			[...] um sistema de decisões públicas que visa a ações ou omissões, preventivas ou corretivas, destinadas a manter ou modificar a realidade de um ou vários setores da vida social, por meio da definição de objetivos e estratégias de atuação e da alocação dos recursos necessários para atingir os objetivos estabelecidos (SARAVIA, 2006, p. 29).

			Portanto, uma política pública envolve diversos processos e concorrências éticas. Nesse sentido haveria:

			1.O momento da agenda, o qual um determinado assunto transforma-se em objeto de debate;

			2.O período da elaboração, que consiste na identificação, delimitação de um problema e a determinação de possíveis alternativas para sua solução ou satisfação;

			3.A formulação, que inclui a seleção e especificação da alternativa considerada mais adequada.
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